
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PATROCÍNIO

ESTADO DE MINAS GERAIS

ATO JUSTIFICADOR DE NÃO REALIZAÇÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

(Lei Federal nº 13.019/14 – Lei Municipal nº 4.976/17)

INEXIGIBILIDADE Nº 5.418/2026 – SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Referência: Parceria com Terceiro Setor.

Base legal: Art. 31 da Lei Federal nº 13.019/14, e art. 4º, § 5º da Lei Municipal nº 
4.976, de 21 de dezembro de 2017.

Organização da Sociedade Civil: Casa da Amizade Rotary Club Brumado dos Pavões

CNPJ: 00.960.416/0001-51

Objeto:  Estabelecimento  de  acordo  de  termo  de  fomento  entre  o  Município  de 
Patrocínio e a Casa da Amizade Rotary Club de Patrocínio Brumado dos Pavões, para 
aquisição de camas e colchões hospitalares, destinadas à assistência social realizada pela 
entidade.

Dotações Orçamentárias: 02.01.03.01.04.122.0009.2.010.3.3.50.41.00.00

Valor total  estimado da despesa a cargo do Município: R$30.000,00 (trinta mil 
reais)  

Modalidade de parceria: Termo de Fomento

JUSTIFICATIVA:

O presente Ato Administrativo tem por finalidade justificar a inexigibilidade de 
chamamento  público  para  celebração  de  Termo  de  Fomento  entre  o  Município  de 
Patrocínio e a Casa da Amizade do Rotary Club de Patrocínio, objetivando a aquisição 
de  camas  hospitalares,  colchões  hospitalares  e  cadeiras  de  rodas,  bens  permanentes 
destinados à ampliação do acervo de equipamentos administrados pela organização da 
sociedade  civil  e  disponibilizados,  mediante  empréstimo  gratuito,  à  população  em 
situação de vulnerabilidade.

A parceria não se limita ao repasse de recursos destinados à aquisição de bens 
permanentes. Seu objeto consiste no fortalecimento de uma política pública de proteção 
social e atenção à saúde desenvolvida em regime de colaboração entre a Administração 
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Pública  e  a  sociedade  civil,  mediante  a  manutenção  de  banco  permanente  de 
equipamentos hospitalares destinados ao atendimento da coletividade.

A instrução processual demonstra que o Município possui interesse público na 
ampliação da oferta  de equipamentos hospitalares  destinados ao uso temporário por 
pessoas que necessitam de assistência domiciliar, recuperação pós-cirúrgica, tratamento 
de  enfermidades  incapacitantes  ou  atendimento  decorrente  de  deficiência  física  ou 
mobilidade reduzida.

A experiência administrativa evidencia que tais equipamentos permanecem em 
constante demanda pela população,  constituindo importante instrumento de proteção 
social e de apoio às ações municipais de saúde.

Nesse contexto,  verifica-se  que a  política  pública  não se  resume à  aquisição 
patrimonial de camas hospitalares, colchões hospitalares e cadeiras de rodas.

O verdadeiro objeto da parceria  consiste  na disponibilização contínua desses 
equipamentos  à  população,  compreendendo  todas  as  atividades  necessárias  à  sua 
adequada  utilização,  dentre  elas  o  cadastramento  dos  usuários,  a  formalização  dos 
empréstimos,  o  controle  patrimonial,  a  manutenção  preventiva  e  corretiva,  a 
higienização,  o  armazenamento,  o  recolhimento dos  equipamentos  devolvidos  e  sua 
posterior redistribuição.

Nos termos do art. 31 da Lei Federal nº 13.019/2014, o chamamento público 
poderá ser inexigível quando houver inviabilidade de competição entre as organizações 
da sociedade civil.

No caso concreto, a Administração verificou, mediante os elementos constantes 
dos autos, que a parceria pretendida exige organização da sociedade civil que já possua 
estrutura administrativa, operacional e patrimonial apta a executar, de forma contínua, o 
serviço de empréstimo de equipamentos hospitalares.

Constatou-se que o Rotary Club de Patrocínio desenvolve historicamente essa 
atividade  no  Município,  dispondo  de  estrutura  consolidada  para  gerenciamento  do 
banco de equipamentos, experiência acumulada na administração desses bens, rede de 
voluntários,  procedimentos  de  controle  patrimonial,  logística  de  distribuição  e 
recolhimento, bem como mecanismos permanentes de manutenção e higienização.

Enfim,  a  entidade  possui  atuação  reconhecida  no  Município,  desenvolve 
atividades beneficentes  permanentes,  administra  banco de equipamentos hospitalares 
utilizado pela população e demonstra capacidade técnica e operacional para execução 
integral do Plano de Trabalho.
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Tais circunstâncias conferem singularidade à atuação da entidade e demonstram 
que a realização de chamamento público não produziria efetiva competição, tampouco 
possibilitaria seleção mais vantajosa para a Administração.

Isso porque o objeto da parceria não consiste simplesmente na aquisição de bens 
permanentes, mas na execução continuada de atividade assistencial especializada, cuja 
estrutura já se encontra consolidada na organização selecionada.

A abertura de procedimento competitivo, nessas circunstâncias, não atenderia ao 
interesse  público,  limitando-se  à  repetição  de  formalidade  incapaz  de  ampliar  a 
competitividade ou produzir resultado administrativo mais eficiente.

Não  se  trata,  portanto,  de  mera  preferência  administrativa  por  determinada 
organização  da  sociedade  civil,  mas  do  reconhecimento  de  que,  diante  das 
características do objeto e da realidade local, a entidade apresenta atributos específicos 
que tornam inviável a competição em igualdade de condições.

A Administração avaliou a possibilidade de aquisição direta dos equipamentos 
para incorporação ao patrimônio municipal. Entretanto, concluiu que essa alternativa 
não produziria os mesmos resultados sociais alcançados pela parceria.

A execução direta exigiria a criação de estrutura administrativa específica para 
controle  patrimonial,  cadastramento  de  usuários,  empréstimos,  manutenção, 
higienização, armazenamento, recolhimento e redistribuição dos equipamentos, gerando 
custos administrativos adicionais e reduzindo a eficiência da política pública.

Ao fortalecer estrutura já existente e consolidada na organização da sociedade 
civil, o Município otimiza a utilização dos recursos públicos, amplia a capilaridade do 
atendimento  e  assegura  maior  rapidez  na  disponibilização  dos  equipamentos  à 
população.

A presente  parceria  possui  valor  global  de  R$30.000,00  (trinta  mil  reais), 
composto por duas fontes distintas de financiamento:

I  –  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais)  oriundos  de  emenda  parlamentar  regularmente 
destinada à execução da parceria;

II – R$ 10.000,00 (dez mil reais) provenientes de recursos próprios do Município.

A coexistência  de  distintas  fontes  de  custeio  possui  natureza  exclusivamente 
orçamentária e financeira, não implicando alteração do objeto, das metas, dos resultados 
esperados ou da execução da parceria.

Trata-se de um único Plano de Trabalho, destinado ao cumprimento de um único 
objeto, cuja execução será financiada mediante composição de recursos provenientes de 
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diferentes fontes orçamentárias, preservando-se a necessária segregação contábil para 
fins de execução financeira e prestação de contas

Consta  dos  autos  que,  em  momento  inicial,  foram  instaurados  protocolos 
distintos em razão da existência de diferentes fontes de financiamento. Posteriormente, 
verificou-se  que  ambos  possuíam  objeto  idêntico,  destinatário  comum,  metas 
coincidentes e idêntica finalidade pública.

Em  observância  aos  princípios  da  eficiência,  economicidade,  racionalização 
administrativa e duração razoável do processo administrativo, optou-se pela elaboração 
de Plano de Trabalho único, permanecendo a individualização das respectivas fontes 
apenas para fins orçamentários, financeiros e de prestação de contas.

A instrução processual evidencia a compatibilidade entre o objeto da parceria, as 
metas estabelecidas, os resultados esperados e os recursos públicos destinados à sua 
execução.

A parceria  observa  os  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade, 
publicidade,  eficiência,  economicidade,  transparência,  interesse  público  e  gestão 
democrática previstos na Constituição Federal e na Lei nº 13.019/2014.

Diante dos elementos constantes dos autos, verifica-se que a parceria atende ao 
interesse  público,  possui  objeto  determinado,  demonstra  compatibilidade  entre  os 
recursos  financeiros  e  as  metas  pactuadas  e  encontra  fundamento  na  hipótese  de 
inexigibilidade prevista no art. 31 da Lei Federal nº 13.019/2014.

Por essas razões, fica justificada a inexigibilidade de chamamento público para 
celebração do Termo de Fomento com o Rotary Club de Patrocínio, conforme hipótese 
prevista no art. 31 da Lei Federal nº 13.019/2014 e Art. 4º, § 5º da Lei Municipal nº 
4.976, de 21 de dezembro de 2017.  

Por todo o exposto, torno pública esta justificativa, que poderá ser impugnada, 
no prazo de 5 (cinco) dias a contar de sua publicação, nos termos do artigo 32 da citada 
Lei Federal nº 13.019/2014.

Prefeitura Municipal de Patrocínio, 03 de agosto  de 2026.

Gustavo Tambelini Brasileiro
Prefeito de Patrocínio
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